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EMENTA

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AO HOMICÍDIO. INTERNAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto em habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, relacionado a ato infracional análogo à 
tentativa de homicídio, questionando a medida socioeducativa de 
internação imposta.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na admissibilidade do 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio e na 
proporcionalidade da medida socioeducativa de internação 
imposta ao menor infrator.
III. Razões de decidir
3. A Terceira Seção desta Corte não admite habeas corpus em 
substituição a recurso próprio, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. A medida socioeducativa de internação foi adequadamente 
motivada com base nas peculiaridades do caso concreto, não 
havendo constrangimento ilegal.
IV. RECURSO NÃO PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 08 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ Fl.12):

 

APELAÇÃO CRIMINAL. ACÓRDÃO RECURSO DO __ MINISTÉRIO 
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PÚBLICO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
INFRACIONAL ARTIGO 122, INCISO I, LEI N' 8.069/90. ATO 
ANÁLOGO AO CRIME PREVISTO NO ART. 121, §2', INCISOS II E IV, 
DAS DO CÓDIGO PENAL. 1. PRELIMINAR NULIDADE DA OITIVA 
TESTEMUNHAS ARROLADAS PELA DEFESA. BUSCA DA 
VERDADE REAL. DEFERIMENTO PELA MAGISTRADA. REJEIÇÃO. 
2. MÉRITO. MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS DE LIBERDADE 
ASSISTIDA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO À COMUNIDADE. 
INTERNAÇÃO ADEQUADA. 3. RECURSO CONHECIDO, 
PRELIMINAR REJEITADA E, NO MÉRITO, PROVIDO. 1. 
PRELIMINAR NULIDADE DA OITIVA DAS TESTEMUNHAS 
ARROLADAS PELA DEFESA.

 

Imputa-se ao paciente a prática de ato infracional análogo ao crime de 
homicídio.

A defesa alega, em síntese, equívoco na aplicação da Medida 
Socioeducativa.

Ao final, requer a concessão da ordem para obter a aplicação de medida 
diversa.

A parte impetrante interpõe de agravo regimental contra decisão que 
não conheceu do "habeas corpus". Requer a reconsideração da decisão agravada 
ou o provimento de seu recurso.

O Ministério Público Federal não se manifestou.

É o relatório.

 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
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habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na 
liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, 
publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

No presente feito, observa-se da fundamentação expendida na origem 
que a medida socioeducativa mais gravosa foi imposta ao paciente com base nos 
seguintes fundamentos (e-STJ Fl. 10-11):

 

Na espécie, constato que o ato infracional foi cometido mediante o 
emprego de violência. Conforme restou apurado, o menor desferiu 
golpes de faca contra sua madrasta, ao argumento de que queria que 
a mesma parasse de falar, o que ocasionou a morte da mesma. razão 
pela qual afigura-se justificada e plenamente cabível a medida de 
internação.

(...)
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De fato, as medidas socioeducativas previstas no Estatuto da Criança 
e Adolescência, possuem nítido caráter protetivo e pedagógico. 
Todavia, em casos excepcionais, como este, é necessário a restrição 
da liberdade do menor, não só para fins de reeducação, mas também 
para resguardar o meio social contra o comportamento delitivo 
apresentado.

 

Assim, em se tratando de ato infracional análogo ao homicídio, há de se 
considerar que "A imposição da medida socioeducativa mais gravosa foi 
adequadamente motivada (art. 122, inciso I, da Lei n. 8.069/1990), com amparo nas 
peculiaridades do caso concreto, não se evidenciando constrangimento ilegal." 
(AgRg no HC 844154 / ES, RELATORA Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
DATA DO JULGAMENTO 09/10/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
16/10/2023)

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória no "writ".

Ante o exposto, nego provimento do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0239071-6 HC 926.159 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007772820248260136  00027587520238260024  00508706612304002301315  
27587520238260024  508706612304002301315  7772820248260136

EM MESA JULGADO: 08/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUCAS SOARES E SILVA - DEFENSOR PÚBLICO - MS021528
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : P DE S M (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra a vida - 
Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : P DE S M (INTERNADO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUCAS SOARES E SILVA - DEFENSOR PÚBLICO - MS021528
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542245551188494425209@ 2024/0239071-6  -  HC 926159   Petição : 2024/0059662-4  (AgRg)
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